PARECER Nº  630, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  128, DE 2009

De iniciativa do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de Lei nº. 128, de 2009 autoriza o Poder Executivo criar programa de incentivos fiscais e/ou concessão de créditos à utilização da energia solar. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª. a 25ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada. 

A proposição sob análise pretende autorizar a criação de programa de incentivos fiscais ou de concessão de créditos às empresas que vierem a produzir painéis fotovoltaicos no Estado. 

A renúncia de receitas necessitaria cumprir as exigências do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, justificar como seria feita a compensação. Como, entretanto, o projeto ora sob análise contém, em seu artigo 1º, apenas um comando autorizativo, não  eliminando a discricionariedade do Poder Executivo quanto à conveniência e oportunidade da medida proposta, não encontramos qualquer óbice à sua tramitação. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 128, de 2009.

a) Ana Perugini -  Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/6/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Afonso Lobato – André Soares – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque – Ana Perugini


